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	PROCESSO
	1000034251/2016

	INTERESSADO
	DANIEL BAPTISTA LINS ROCHA

	ASSUNTO
	AUTO DE INFRAÇÃO

	DATA
	10 DE FEVEREIRO DE 2017


	TERMO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR


O Coordenador da Comissão de Exercício Profissional, Ensino e Formação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás, designa o (a) Conselheiro (a) _________________________________________ relator (a) do presente processo.

Goiânia, 10 de fevereiro de 2017.
Leônidas Albano da Silva Júnior
Coordenador da Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional
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	RELATÓRIO E VOTO



Cuidam os autos de processo de auto de infração n.º 100034251/2016 instaurado em desfavor de Daniel Baptista Lins Rocha por infração ao artigo 45 e 50 da Lei 12378/2010. Consta que, quando da fiscalização o profissional autuado não apresentou o registro de responsabilidade técnica pelo projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio da boate “Rancho Aldeia” (edificação efêmera). O processo de fiscalização começou aos 11 de maio de 2016 – fls. 01. Consta RRT de projeto de instalações prediais e combate a incêndio registrada em 2013 em fls. 02 – fls. 02. A notificação preventiva de fls. 04 foi lavrada aos 25 de maio de 2016 – fls. 04. A parte juntou o RRT extemporâneo em fls. 05, recolhendo apenas o valor referente à taxa de análise. Consta aviso de recebimento da notificação preventiva em fls. 08. O auto de infração de fls. 01 foi lavrado aos 19 de outubro de 2016. A parte foi notificada aos 26 de outubro de 2016 – fls. 12. Em fls. 13 a parte juntou RRT Extemporâneo com pagamento da multa respectiva aos 31 de outubro de 2016. Consta despacho do analista fiscal em fls. 14 encaminhando os autos para a Comissão. 

Considerando que a parte efetuou o recolhimento da multa pela não realização do registro de responsabilidade técnica em tempo regular, a sanção que seria aplicada já foi devidamente executada pela parte. 


A multa pela não realização do registro tempestivo já foi paga quando da realização do registro de responsabilidade técnica extemporânea, de modo que eventual aplicação de multa pelo mesmo motivo nestes autos representaria bis in idem, o que não é tolerado na sistemática punitiva do direito administrativo brasileiro. 


Assim VOTO PELO CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO por ausência de fato gerador, nos termos do artigo 19 da Resolução n.º 22 do CAU/BR.

CONSELHEIRO RELATOR
Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional
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	FORMULÁRIO DE VOTAÇÃO


Após apreciação do relato exarado pelo Sr. (a) Conselheiro (a) Relator (a), referente ao processo supracitado, fica deliberado conforme segue a votação dos membros desta Comissão de Ensino, Exercício e Formação Profissional: 

	Conselheiro Titular / Suplente
	Assinatura
	Voto (favorável / contra / abstenção)

	Garibaldi R. de Castro Júnior (titular)
	
	

	Jorge Luis Perillo (suplente)
	
	

	Maria Ester de Souza (titular) 
	
	

	Adriana Mara Vaz de Oliveira (suplente)
	
	

	Leônidas Albano Da Silva Júnior (titular)
	
	

	Tássia Zanutto Mendes (suplente)
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	DELIBERAÇÃO N.º 08/2017-CEEFP/GO


A COMISSÃO DE ENSINO, EXERCÍCIO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL - CEEFP-CAU/GO, reunida ordinariamente em Goiânia/GO, na sede do CAU/GO, no dia 10 de fevereiro de 2017, no uso das competências que lhe conferem os artigos 49 e 50 do Regimento Interno do CAU/GO, analisou o processo n.º 100034251/2016.
Cuidam os autos do processo de auto de infração n.º 100034251/2016 instaurado em desfavor de Daniel Baptista Lins Rocha por infração ao artigo 45 e 50 da Lei 12378/2010. Consta que, quando da fiscalização o profissional autuado não apresentou o registro de responsabilidade técnica pelo projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio da boate “Rancho Aldeia” (edificação efêmera). O processo de fiscalização começou aos 11 de maio de 2016 – fls. 01. Consta RRT de projeto de instalações prediais e combate a incêndio registrada em 2013 em fls. 02 – fls. 02. A notificação preventiva de fls. 04 foi lavrada aos 25 de maio de 2016 – fls. 04. A parte juntou o RRT extemporâneo em fls. 05, recolhendo apenas o valor referente à taxa de análise. Consta aviso de recebimento da notificação preventiva em fls. 08. O auto de infração de fls. 01 foi lavrado aos 19 de outubro de 2016. A parte foi notificada aos 26 de outubro de 2016 – fls. 12. Em fls. 13 a parte juntou RRT Extemporâneo com pagamento da multa respectiva aos 31 de outubro de 2016. Consta despacho do analista fiscal em fls. 14 encaminhando os autos para a Comissão. 

Considerando que a parte efetuou o recolhimento da multa pela não realização do registro de responsabilidade técnica em tempo regular, a sanção que seria aplicada já foi devidamente executada pela parte. 

A multa pela não realização do registro tempestivo já foi paga quando da realização do registro de responsabilidade técnica extemporânea, de modo que eventual aplicação de multa pelo mesmo motivo nestes autos representaria bis in idem, o que não é tolerado na sistemática punitiva do direito administrativo brasileiro. 

DELIBEROU:

1 – Por UNANIMIDADE pelo CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO, nos moldes do artigo 19 da Resolução n. 22 do CAU/BR.
2 – Notifique-se a parte e, em seguida, arquive-se com as baixas habituais nos sistemas informatizados do CAU/BR (SICCAU) e com os cuidados de estilo. 
Goiânia, 10 de fevereiro de 2017.
LEÔNIDAS ALBANO DA SILVA JÚNIOR
Coordenador
GARIBALDI RIZZO DE CASTRO JÚNIOR

Coordenador Adjunto

MARIA ESTER DE SOUZA

Membro
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